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Avanços sociais marcam 2013

Variação de índices 
pode alterar salário 
mínimo para 2014, 
previsto em R$ 724  3

Novas regras para 
mediação visam  
evitar sobrecarga  
no Poder Judiciário  4 

TV e Rádio Senado 
começam a operar em 
João Pessoa e chegam 
a Maceió em abril  2 

Senadores apoiam asilo 
político a Snowden, que 
revelou espionagem 
dos Estados Unidos  3

Trabalho dos senadores no Plenário e nas comissões da Casa focaram direitos sociais, como saúde e educação, e o desenvolvimento do país  5 a 12

Fo
tos

: A
gê

nci
a S

en
ad

o



2 Brasília, sexta-feira, 20 de dezembro de 2013

Alô Senado 0800 612211 www.senado.leg.br/jornal

Roberto Requião (PMDB-
PR) disse ontem que não via 
motivos para comemorar a 
atuação do Senado em 2013 
e fez duras críticas à Casa e 
ao governo. Na opinião dele, 
faltou uma resposta efetiva ao 
clamor das ruas e a instituição 
se enfraqueceu pela própria 
inércia diante de questões 
importantes para o fortale-
cimento do papel do Estado 
no combate às desigualdades. 
Para o senador, se as refor-
mas de base propostas pelo 
presidente João Goulart em 
1964 e ainda tão necessárias 
atualmente fossem apresen-
tadas hoje ao Senado, seriam 
rejeitadas.

Requião citou várias pro-
postas importantes, como 
as PECs das Domésticas e do 
Trabalho Escravo, criticando 
o que chamou de “engaveta-
mento” de projetos relevantes 
enquanto o Legislativo se 

preocupa com normas de 
menor importância.

— O que atrapalha o direito 
que nós temos de discutir a 
democratização do Senado 
da República? Aqui, quando 
projetos e requerimentos não 
morrem de morte morrida, 
morrem de morte matada, 
sem discussão, com subter-
fúgios regimentais. O que não 
faltam são instrumentos para 
estas execuções — lamentou 
o senador.

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
Agenda

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

A TV Senado transmite a partir das 9h30, segundo o Regimento Interno e o 
Ato 21/2009 da Comissão Diretora, a sessão plenária. As reuniões podem ser 
acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.leg.br/tv) e, em Brasília, pela 
TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

``Plenário  Sessão de discursos
9h30 Sessão não deliberativa, sem votação de matérias, destinada a pronunciamento de 

senadores. As votações de projetos serão retomadas depois do recesso parlamentar.Última sessão do ano será na 
segunda-feira, 23 de dezembro

O Senado realizará sessão não deliberativa 
na segunda-feira. A informação é da secretária-
-geral da Mesa, Claudia Lyra. Ela explicou que 
o último dia de trabalho do ano legislativo, 
22 de dezembro, vai cair em um domingo e a 
data fica transferida para o primeiro dia útil 
de acordo com a Constituição.

Pelo mesmo motivo, disse a secretária, a 
sessão de abertura dos trabalhos legislativos 
em 2014 será uma segunda-feira, 3 de fevereiro, 
primeiro dia útil após o dia 2 de fevereiro, data 
prevista no texto constitucional.

Visitas ao Congresso têm horário 
especial no Natal e no Ano-Novo

A visitação ao Congresso terá horários di-
ferentes nesta época de festas. Na segunda-
-feira, dia 23, será normal, com acesso pela 
Chapelaria e visitas de 30 em 30 minutos, das 
9h às 17h. Na terça-feira, véspera de Natal, as 
visitas serão realizadas apenas das 9h às 13h, 
com entrada pelo Salão Negro. Na quarta, dia 
25, o atendimento será realizado apenas das 
13h às 17h.

Em 31 de dezembro o atendimento será pela 
manhã, das 9h às 13h, e em 1° de janeiro, na 
parte da tarde, das 13h às 17h.

Maceió terá emissoras do Legislativo em abril

A região metropolitana da capital paraibana também poderá acessar as emissoras, implantadas em 
parceria com a assembleia legislativa do estado. Em breve as transmissões chegarão a outras capitais

Até o final de abril do 
próximo ano, os moradores de 
Maceió e de núcleos urbanos 
próximos à capital alagoana 
poderão acessar três novas 
emissoras de televisão: a TV 
Senado, a TV Câmara dos 
Deputados e a TV Cidadã, 
esta última coordenada pelo 
Tribunal de Contas do Estado 
de Alagoas (TCE-AL).

A estimativa foi feita em 
encontro ocorrido ontem, 
em Brasília, entre o diretor-
adjunto de Comunicação do 
TCE-AL, Luiz Dantas Vale, 
e o diretor da Secretaria 
de Comunicação do Sena-
do (Secom), Davi Emerich. 
Na oportunidade, foram 
acertados os detalhes técnicos 
do acordo que vai permitir 

a instalação da TV Senado 
Digital em canal aberto e da 
Rádio Senado na capital do 
estado .

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, e o presidente 
do TCE-AL, Cícero Amélio da 
Silva, haviam assinado na 
terça-feira um acordo de 
cooperação para implantar 
as emissoras.

Romero Jucá destaca principais 
projetos aprovados no Senado

Para Romero Jucá (PMDB-
RR), minirreforma eleitoral, 
royalties do pré-sal para a 
educação, repactuação das 
dívidas dos municípios com 
a Previdência e ficha limpa 
para servidores públicos 
estão entre os projetos mais 
importantes que o Senado 
aprovou este ano. Ele apon-
tou ainda o Estatuto da Juven-
tude, o projeto que tipifica o 
crime de terrorismo, a nova 
lei sobre portos e as novas 
regras para divisão dos recur-
sos do Fundo de Participação 
dos Estados.

O senador só lamentou que 
a Câmara dos Deputados não 
tenha votado este ano a regu-
lamentação dos direitos dos 
trabalhadores domésticos, 
relatada por ele.

Ele espera que a proposta 
seja votada logo no início 
do ano que vem para que a 
categoria possa se beneficiar 

de direitos como hora extra e 
seguro-desemprego.

— O projeto garante e am-
plia direitos dos trabalhado-
res domésticos, mas também 
melhora a situação opera-
cional dos patrões, porque 
nós criamos o Supersimples 
Doméstico — lembrou.

Jucá lembrou ainda que 
em 2014 o Brasil irá sediar a 
reunião dos parlamentares 
dos 20 maiores países do 
mundo, o G-20.

Roberto Requião diz que não vê 
motivos para comemorar 2013 

Macapá, Boa Vista e São Luís serão as próximas capitais a ter o sinal dos veículos de comunicação do Senado

Senador espera que a Câmara vote 
logo as regras para domésticas

Para Requião, o Congresso não 
entendeu nem atendeu a voz das ruas

TV Senado e Rádio Senado 
já operam em João Pessoa

Cerimônia promovida 
ontem pela Assembleia 
do Estado da Paraíba, com a 
participação de cerca de 400 
pessoas, marcou a entrada 
em operação da TV Senado 
Digital e da Rádio Senado FM 
em João Pessoa.O sinal já está 
disponível para mais de 1,22 
milhão de pessoas da região 
metropolitana.

O presidente da assembleia, 
deputado Ricardo Marcelo, 
elogiou a parceria técnica 
com o Senado, que possibi-
litou a chegada dos veículos 
de comunicação à Paraíba, 
salientando que o grande 
beneficiário será o cidadão, 
que poderá acompanhar em 
tempo real e com total trans-
parência os trabalhos das duas 
Casas legislativas — a TV Câ-
mara também será acessada.

Testes já demonstraram que 
a qualidade dos sinais está 
dentro do padrão desejado. 

A TV Senado Digital e a Rádio 
Senado têm potência suficien-
te para cobrir os municípios 
de João Pessoa, Bayeux, Cabe-
delo, Conde, Cruz do Espírito 
Santo, Lucena, Alhandra, Pi-
timbu, Caaporã, Mamangua-
pe, Rio Tinto e Santa Rita.

Os moradores da Região 
Metropolitana de João Pessoa 
já podem sintonizar a Rádio 
Senado em 106,5 MHz, e os 
telespectadores da TV Senado 
sintonizam o sinal pelo canal 
40 UHF, o mesmo usado para 
as transmissões analógicas. 
João Carlos Barizon, enge-
nheiro de telecomunicações 
da TV Senado, explicou que 
os sinais digitais e analógicos 
estão disponíveis no mesmo 
canal; o que fará a diferença 
será o aparelho receptor. Caso 
o televisor seja analógico, o si-
nal recebido será analógico. Se 
dispuser de tecnologia digital, 
receberá o sinal digital.

O grupo responsável pela 
expansão de mídias do Senado 
pretende, em médio prazo, 
encerrar as transmissões ana-
lógicas da TV Senado. Segundo 
o diretor-adjunto da Secretaria 
de Comunicação, Flávio de 
Mattos, a Casa vai continuar 
a expansão inaugurando em 
Macapá a Rádio Senado FM 
e a TV Senado Digital, que já 
estão em fase de testes. Em São 
Luís, o sinal digital da TV Se-
nado está disponível no canal 
51 UHF e a FM será instalada 
em breve. Boa Vista deve re-
ceber os sinais de rádio e TV 
ainda no primeiro semestre 
do próximo ano.

Para o Rio de Janeiro, o Se-
nado já dispõe de concessões 
e equipamentos, mas a ins-
talação depende do Instituto 
Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade, que admi-
nistra o Parque Nacional da 
Tijuca, onde estão as antenas.
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Valor do mínimo em 2014 
será confirmado em breve

Senadores apoiam asilo político  
do Brasil a Edward Snowden

O presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (CRE), Ri-
cardo Ferraço (PMDB-ES), 
reafirmou ontem o apoio à 
concessão de asilo político 
a Edward Snowden, ex-
-colaborador da Agência de 
Segurança Nacional (NSA) 
dos Estados Unidos.

Snowden divulgou carta 
aos brasileiros no dia 17, em 
que afirma estar disposto a 
colaborar na investigação 
sobre a espionagem dos 
Estados Unidos, mas que o 
governo daquele país “traba-
lha arduamente” para limitar 
a atuação dele. No mesmo 
dia, Ferraço lembrou que, 
no primeiro semestre, a CRE 
aprovou moção pedindo que 
o Brasil abrigue Snowden.

O senador reforçou, porém, 
que o asilo é questão huma-
nitária e não pode ser moeda 

na troca por informações.
— Nós temos muito o que 

investigar. A presença do 
Snowden em nosso país seria 
ou será um extraordinário 
facilitador, mas as coisas 
não podem ser na base da 
troca do asilo político por 
informações. O asilo político 
é, antes de tudo, um gesto 
humanitário.

Va n e s s a  G r a z z i o t i n 
(PCdoB-AM) também de-
fendeu o asilo a Snowden, 
sem contrapartidas:

— O Brasil deve conceder 
o asilo a uma pessoa que não 
cometeu nenhum crime e que 
não tem onde viver. 

Para Roberto Requião 
(PMDB-PR), o Brasil tem uma 
dívida com Edward Snowden, 
cujas revelações representa-
ram um poderoso alerta para 
que o país preserve a própria 
soberania.

Segundo o Orçamento aprovado pelos parlamentares esta semana, o salário mínimo será de R$ 724 
a partir de 1º de janeiro. O valor pode sofrer pequena variação de acordo com índices econômicos

O Orçamento da União 
aprovado esta semana pelo 
Congresso prevê um salário 
mínimo de R$ 724 para 2014. 
O aumento é de 6,6% em re-
lação ao mínimo atual, que é 
de R$ 678. Até o fim do ano, 
a presidente Dilma Rousseff 
deverá editar um decreto 
para confirmar o valor, mas, 
em entrevista a rádios de 
Pernambuco na quarta-feira, 
adiantou que o mínimo ficará 
entre R$ 722 e R$ 724.

— A regra da correção do 
salário mínimo depende do 
fechamento do PIB [produto 
interno bruto] e da inflação, 
mas dá para sabermos que 
ficará entre R$ 722 e R$ 724. 
Se tivermos perto de R$ 724, 
arredondamos para cima, 
damos uma força — afirmou 
a presidente.

A Constituição estabelece 
que o trabalhador não pode 
ganhar menos que o salário 
mínimo, que é fixado em lei 
e é o mesmo em todo o país. 
Além disso, o valor tem que 
ser suficiente para atender as 
necessidades vitais básicas, 

como moradia, alimenta-
ção, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previ-
dência social. Nas contas do 
Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socio-
econômicos (Dieese), mesmo 
com o aumento previsto para 
o ano que vem, o mínimo está 
longe de respeitar o que prevê 
o texto constitucional.

Segundo o Dieese, em no-
vembro deste ano o valor de-
veria ser de R$ 2.761,58, quatro 
vezes o valor atual. Valdir 
Raupp (PMDB-RO) concorda 
que o menor salário legal do 

Brasil ainda está aquém das 
necessidades dos trabalhado-
res, mas lembra que, ao longo 
dos últimos dez anos, o poder 
de compra tem aumentado.

— Em um tempo não muito 
distante, havia uma torcida 
para que o salário mínimo 
chegasse a US$ 100. Hoje já 
está passando dos US$ 300 e a 
tendência é continuar subin-
do. Acho que já melhoramos 
muito nos últimos dez anos e 
a tendência é avançar cada vez 
mais. Quanto mais a economia 
cresce, maior a possibilidade 
de aumentar o salário — disse.

Sessão do Congresso Nacional em que foi aprovado Orçamento para 2014

Para Dornelles, acordo na 
OMC favorece exportações

Francisco Dornelles (PP-RJ) qua-
lificou como positivo o resultado da 
reunião da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), em Bali, que fechou 
acordos para facilitar transações co-
merciais internacionais e aperfeiçoar a 
administração de cotas de exportação.

Trata-se, disse, do primeiro acordo 
geral em 20 anos, obtido graças aos 
esforços dos representantes de 150 pa-
íses. Em especial, salientou o senador, 
do presidente da OMC, o brasileiro 
Roberto Azevêdo. O acordo, continuou 
Dornelles, abre perspectivas para a 
continuidade da Rodada Doha.

Segundo o senador, as mudanças se 
concentram no processo de adminis-
tração alfandegária para evitar buro-
cracia injustificada. Dornelles citou 
também os avanços na administração 
de cotas de exportações de produtos 
agrícolas por parte de países desen-
volvidos e a uniformização de regras.

— O maior êxito da reunião foi man-
ter a relevância institucional da OMC 
para o comércio de produtos agrícolas, 
manufaturados e de serviços — disse.

Dornelles destaca esforço do presidente da OMC, 
Roberto Azêvedo, para êxito das negociações

Ana Amélia: além de caças, 
defesa deve ter mais verba

Ana Amélia (PP-RS) considerou po-
sitiva a decisão do governo de comprar 
36 caças suecos para equipar a Força 
Aérea Brasileira (FAB). Em discurso, a 
senadora lamentou, porém, a demora 
na escolha — desde o governo de Fer-
nando Henrique Cardoso o governo 
estuda a compra de novos caças — e 
o baixo investimento em defesa e 
tecnologia.

A senadora apontou o atraso do 
Brasil no campo da defesa, mesmo 
diante de nações que há poucas dé-
cadas estavam em estágios de desen-
volvimento inferiores ao do país. Ana 
Amélia lembrou ser necessário investir 
pesadamente em setores como defesa 
cibernética.

A parlamentar também questionou 
possível acordo entre o Mercosul e a 
União Europeia, especialmente no 
momento em que o bloco europeu 
acionou a Organização Mundial do 
Comércio (OMC) contra as medidas 
que o governo brasileiro tem adotado 
para estimular a indústria nacional de 
automóveis.

Senadora elogiou a compra de novos caças 
suecos, mas pede mais investimentos em defesa

Rodrigo Rollemberg faz 
balanço positivo de 2013

Rodrigo Rollemberg (PSB-DF) fez 
um balanço positivo das atividades 
legislativas em 2013. Ele comemorou 
a aprovação de medidas pelo aumen-
to da transparência, em especial a 
emenda constitucional que limitou as 
votações secretas no Legislativo, mas 
ressaltou que seu partido continuará 
lutando pela expansão do voto aberto.

 — Conseguimos avançar aprovando 
o voto aberto na apreciação de cassação 
de parlamentares e na apreciação de 
vetos presidenciais. Vamos continuar 
lutando para ampliar, para introduzir 
o voto aberto em todas as modalidades 
de votação do Legislativo — disse o 
senador.

 Rollemberg também considera que 
a controvérsia sobre o registro da Rede 
Sustentabilidade resultou em vitória 
política, pois chamou a atenção para 
o que classificou de “casuísmo” contra 
o partido de Marina Silva. O senador 
acredita que o candidato de seu partido 
à Presidência da República, Eduardo 
Campos, será muito competitivo na 
eleição do próximo ano.

Rollemberg ressalta que seu partido continuará 
lutando para ampliar as votações abertas

Casildo quer evitar novos 
desastres naturais em 2014

Para Casildo Maldaner (PMDB-SC), 
o trabalho do Senado em 2013 deixou 
marcas profundas e isso traz esperança 
de que 2014 será melhor. Mesmo assim, 
ele apontou problemas que merecem 
maior atenção no próximo ano, como 
a reforma tributária, para que a carga 
de impostos seja reduzida, a cobrança 
seja simplificada e o dinheiro arreca-
dado seja mais bem distribuído entre 
União, estados e municípios.

Ele defendeu melhorias na infra-
estrutura, especialmente no setor 
ferroviário. Casildo lamentou que 
2013 começou e está terminando com 
o país em meio a desastres naturais. 
Por isso, voltou a cobrar investimentos 
em áreas de prevenção para reduzir os 
estragos provocados pelos fenômenos 
da natureza.

— Infelizmente temos motivos para 
acreditar que a tragédia continuará a 
se repetir. O que defendemos é uma 
política perene e, principalmente, a 
definição de uma fonte de recursos 
que permita investimentos constantes 
em prevenção de catástrofes naturais.

Senador também apontou a reforma tributária 
como problema a ser resolvido no próximo ano

Ferraço concedeu entrevista a 
correspondentes estrangeiros 

Vanessa lembra que em meses 
expira prazo de Snowden na Rússia 
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A Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) aprovou na 
quarta-feira, em segundo tur-
no, substitutivo ao projeto que 
regula a mediação de confli-
tos. Segundo o PLS 517/2011, 
qualquer conflito pode ser 
mediado, à exceção dos que 
tratarem de filiação, adoção, 
poder familiar, invalidade de 
matrimônio, interdição, recu-
peração judicial ou falência.

De acordo com o texto, a 
mediação é uma atividade 
técnica exercida por uma 
pessoa imparcial, sem poder 
decisório, que auxilia as partes 
a encontrarem solução con-
sensual para o conflito. Entre 
os princípios que orientam a 
mediação, estão a imparciali-
dade do mediador, a isonomia 
entre as partes, a informalida-
de, a busca do consenso e a 
confidencialidade. Ninguém 
será obrigado a submeter-se 
à mediação.

A proposta também prevê 
a mediação pela internet ou 

outro meio de comunicação 
que permita a transação a 
distância, desde que as partes 
concordem. O texto determi-
na ainda que o Ministério da 
Educação deve incentivar as 
instituições de ensino superior 
a oferecerem a disciplina de 
Mediação e que a Ordem dos 
Advogados do Brasil inclua nos 
exames questões relacionadas 
ao tema.

Mediador
Qualquer pessoa capaz, que 

tenha confiança das partes e 
que se considere capacitada 
para fazer mediação, pode 
ser mediador extrajudicial. O 
mediador não precisa integrar 
ou se inscrever em qualquer 
tipo de conselho ou associa-
ção, mas deve ser escolhido 
pelas partes ou, se indicado, 
deverá ser aceito por elas. As 
mesmas hipóteses legais de 
impedimento e de suspeição 
para juízes aplicam-se ao 
mediador, que também não 

deve assessorar, representar 
ou patrocinar qualquer parte 
que tenha se submetido a 
mediação por ele conduzida 
nos dois anos anteriores.

Também é proibido ao 
mediador ser árbitro ou teste-
munha em processos judiciais 
ou arbitrais sobre conflito que 
tenha mediado. O mediador e 
os assessores são equiparados 
a servidores públicos para 
efeitos da legislação penal.

No caso judicial, o mediador 
precisa ser graduado há pelo 
menos dois anos em curso de 
ensino superior de instituição 
reconhecida pelo Ministério 
da Educação e ter obtido capa-
citação em escola ou entidade 
de formação de mediadores 
reconhecida pelo Conselho 
Nacional de Justiça ou pela 
Escola Nacional de Mediação 
e Conciliação, do Ministério 
da Justiça.

O projeto segue para a Câ-
mara, se não houver recurso 
para votação no Plenário.

As regras para mediação 
aprovadas permitem que 
as partes se submetam à 
mediação mesmo havendo 
processo arbitral ou judicial 
em curso. Nesse caso, elas 
devem requerer ao juiz ou 
ao árbitro a suspensão do 
processo por prazo suficien-
te para a solução consensual 
do conflito. No entanto, 
a suspensão do processo 
não impede que o juiz ou o 
árbitro concedam medidas 
de urgência.

As partes também podem 
ser assistidas por advogados. 
Se apenas uma delas estiver 
assistida, as outras poderão 
solicitar a nomeação de 
defensor público.

O mediador pode se reunir 
com as partes, em conjunto 

ou separadamente, ouvir 
terceiros e solicitar infor-
mações que entender ne-
cessárias para esclarecer os 
fatos e entender as partes. A 
mediação termina quando 
é celebrado o acordo ou 
quando não se justificam 
novos esforços para obter 
o consenso, seja por decla-
ração do mediador ou por 
manifestação de qualquer 
das partes.

No caso da mediação 
extrajudicial, o mediador 
disciplina como será o pro-
cedimento e não há prazo 
definido para sua conclusão. 
A mediação judicial, por 
sua vez, tem prazo de 60 
dias, contados da primeira 
sessão, salvo se as partes 
requererem prorrogação.

As informações relativas 
à mediação serão confiden-
ciais em relação a terceiros, 
salvo se as partes expressa-
mente decidirem de forma 
diferente ou quando a di-
vulgação for exigida por lei.

A informação prestada ao 
mediador por uma parte, 
em sessão privada, também 
deve ser confidencial.

Para a mediação que 
tiver como parte órgão ou 
entidade pública, não será 
exigida a confidencialidade, 
ressalvadas as hipóteses de 
segredo de justiça.

A proposta aprovada pela 
CCJ também permite a me-
diação para conflitos que en-
volverem órgãos e entidades 
da administração pública 
direta e indireta da União, 
dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios. 

Nesses casos, poderão ser 
instituídos conselhos de 
mediação no âmbito de cada 
entidade ou órgão público, 
de qualquer esfera.

Está restrita a mediação 
que envolva a administração 
pública se esta se revelar 
muito dispendiosa.

Mediação resolve disputas 
e desafoga o Judiciário

Todo tipo de conflito poderá ser mediado, exceto os que envolvam filiação, adoção, poder familiar, invalidade de matrimônio, interdição, recuperação judicial ou falência 

Embates judiciais também 
poderão ser mediados

Informações são confidenciais, a 
menos que a lei exija o contrário

O presidente da CCJ, Vital do Rêgo, conduz a apreciação do PLS 517/2011, que define as regras para a conciliação

Cristovam: Copa recebe 
mais atenção que eleições

Figueiró critica doações de 
empresas para campanhas

Osvaldo Sobrinho faz 
balanço da atuação

Valdir Raupp quer fim de 
pesquisas com animais

A importância 
dada pela popula-
ção às eleições de 
2014 é pequena em 
comparação à Copa 
do Mundo que será 
realizada no país 
no próximo ano, 
disse Cristovam Buarque (PDT-DF).

Para o senador, os brasileiros de-
veriam estar mais preocupados com 
os problemas da atualidade, como 
serviços deficientes de saúde e edu-
cação, que podem, na opinião dele, 
ser resolvidos pela eleição de um 
presidente compromissado com o 
enfrentamento dessas questões.

— No próximo ano, vamos ter 
a chance de reorientar o futuro 
do Brasil para recuperar o tempo 
perdido e os nossos candidatos a 
presidente ainda não disseram exa-
tamente o que vão fazer — disse.

Comentando o resultado da lici-
tação para a compra de caças pela 
Força Aérea Brasileira, Cristovam 
alertou para a necessidade de o Bra-
sil desenvolver tecnologia própria 
para a produção de armamentos.

Ruben Figueiró 
(PSDB-MS) mani-
festou-se favorável 
ao fim das doações 
de empresas em 
campanhas eleito-
rais, questão que 
está sendo analisa-
da pelo Supremo Tribunal Federal 
em ação proposta pela Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB).

Concordando com editorial do jor-
nal O Estado de S. Paulo, o senador 
considerou nefasto o atual modelo 
de financiamento. Segundo o jornal,  
a cada R$ 1 que uma empresa doa 
pra uma campanha, ela tem um re-
torno 8,5 vezes maior sob a forma de 
contratos obtidos com os governos 
cuja eleição patrocinou. Por isso, 
na opinião de Figueiró, empreitei-
ras lideram com folga as listas de 
financiadores de campanhas.

— Pessoa jurídica não vota, portan-
to, não poderia de maneira nenhuma 
influir determinantemente num pro-
cesso de escolha democrática. Quem 
vota é o cidadão. A ele cabe o poder 
para escolher seus representantes.

Osvaldo Sobrinho 
(PTB-MT) fez um 
breve balanço da 
atuação dele no Se-
nado, onde ingres-
sou em setembro, 
em substituição 
a Jayme Campos 
(DEM-MT), que está licenciado. 
Sobrinho disse que apresentou 34 
discursos e 9 proposições legislati-
vas, nas áreas de segurança pública, 
saúde, infraestrutura, dificuldades 
do agronegócio, obras da Copa do 
Mundo, alternativas de transporte e 
educação, incluindo o analfabetis-
mo, o baixo índice de aproveitamen-
to escolar e a importância do ensino 
a distância.

Participou de diversas comissões 
— tendo emitido parecer como re-
lator 11 vezes —, de subcomissões e 
de missão oficial na Venezuela. 

— Soma-se a todo esse contenta-
mento o fato de, tendo sido deputa-
do constituinte, achar-me hoje no 
Senado, participando ativamente 
das homenagens aos 25 anos da 
nossa Carta Maior — afirmou.

Valdir Raupp 
(PMDB-RO) defen-
deu o fim do uso de 
animais em testes 
de produtos cos-
méticos, de higiene 
e de limpeza. O 
senador apresen-
tou, este ano, projeto (PLS 438/2013)
proibindo esses testes, que já estão 
suspensos em vários países. A União 
Europeia não usa animais em testes 
de cosméticos desde 2003, disse.

Raupp informou que algumas em-
presas brasileiras já suspenderam os 
testes com animais e que pesquisa 
do Ibope revelou que dois terços dos 
brasileiros são contra o uso de ani-
mais em pesquisas de cosméticos.

— A proibição do uso de animais 
para testes de produtos cosméticos 
em nossa legislação será um avanço 
considerável sem prejuízo da ativi-
dade, pois já existem técnicas capa-
zes de substituir animais — disse.

Ele também lamentou a morte do 
senador João Ribeiro, ocorrida na 
quarta-feira, e destacou o trabalho do 
parlamentar em favor do Tocantins.
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O Senado viveu momen-
tos marcantes em 2013 por 
causa das manifestações po-
pulares que tomaram o país 
nos meses de junho e julho. 
Pela primeira vez em muitos 
anos, o gramado em frente 
ao Congresso foi tomado por 
cidadãos, principalmente 
jovens, que levaram aos 
parlamentares uma ampla 
pauta de reivindicações por 
melhoria dos serviços públi-
cos, mudança dos costumes 
e mecanismos da política, 
combate a preconceitos 
contra minorias e um novo 
modelo de segurança pú-
blica apoiado nos direitos 
humanos e nos princípios 
da vida democrática.

 No dia 17 de junho, mar-
cha com aproximadamente 
10 mil pessoas surpreendeu 
senadores e deputados, 
que mantiveram os debates 
durante o ato e passaram a 
discutir o quadro de insatis-
fação das ruas e a necessida-
de de maior sintonia do Par-
lamento com a população. 
Uma parte dos manifestan-
tes chegou a ocupar o teto 

do edifício, onde se locali-
zam as cúpulas do Senado e 
da Câmara.

 No dia 20, manifestação 
ainda mais radical voltou 
a ocorrer. A resposta do 
Senado foi a elaboração de 
uma pauta prioritária para 
dar satisfação ao clamor 
popular. Entre os projetos, 
foram aprovados o que ti-
pifica a corrupção como 
crime hediondo, o que exige 
ficha limpa para servidores 
públicos e o que destina os 
royalties do petróleo para a 

educação e a saúde.
 Em vários momentos, o 

presidente do Senado, Re-
nan Calheiros, reafirmou a 
convicção de que as manifes-
tações fizeram bem ao Parla-
mento, que “desenferrujou”. 
Para Jorge Viana (PT-AC), as 
manifestações que tomaram 
conta de diversas cidades 
brasileiras são fruto de um 
“Brasil novo”, que exige 
uma agenda de prioridades, 
pensamento compartilhado 
por todos os senadores que 
debateram o assunto.

Com o programa de racio-
nalização interna desenvol-
vido pela Comissão Direto-
ra, o Senado economizou  
R$ 275 milhões em 2013, se-
gundo o presidente da Casa, 
Renan Calheiros. Ele disse 
que comunicou a devolução 
da dotação orçamentária à 
Presidência da República e ao 
Ministério do Planejamento e 
sugeriu a aplicação dos recur-
sos devolvidos em programas 
sociais. Segundo Renan, a 
verba é suficiente para a 
construção de 180 creches ou 
para o pagamento anual de 
241 mil bolsas-família.

O senador afirmou que, 
devido à economia, o Senado 
terá condições de chamar 
mais concursados e investir na 
estrutura da Casa. E acrescen-
tou que, em 2014, vai ser feita 
a centralização administrativa 
nas instalações do antigo 
Serviço Médico do Senado.

— Não vamos construir, 
vamos readequar e centrali-
zar a administração da Casa.

O Serviço Médico foi extinto 
como uma das providências 
que levaram à redução dos 
gastos. Profissionais e equi-
pamentos foram transferidos 
para atender a população pelo 

SUS. Renan citou também a 
extinção de cargos, direto-
rias, secretarias e a fusão de 
estruturas administrativas.

Outras medidas destacadas 
foram a eliminação do 14º e 
do 15º salários dos parlamen-
tares, a extinção de funções 
comissionadas, a redução de 
contratos de mão de obra ter-
ceirizada e a implementação 
de uma jornada corrida de 
sete horas para servidores. 

Renan ainda anunciou 
economia de R$ 1,7 milhão 
em razão da redução de gas-
tos com diárias e passagens, 
que devem continuar a cair, 
pois foi criado um grupo para 
mudar critérios de aquisição.

Balanço 2013 	Senado aprovou corrupção como crime hediondo, ficha limpa para servidores públicos e royalties do petróleo para a educação e a saúde

Pauta prioritária responde 
a reivindicações populares

Enxugamento de gastos gera 
economia de R$ 275 milhões

Manifestantes ocupam teto do Congresso: senadores definem pauta prioritária

Renan propõe aplicação de recursos 
em programas sociais e creches

Projetos que atenderam o clamor das ruas

PEC 10/2013 
Tema: Extingue o foro 
privilegiado em crimes comuns 
Situação: Está na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ)

PLS 248/2013 
Tema: Institui passe livre para estudantes de todo o país 
Situação: Está na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ)

PLS 204/2011
Tema: Torna a corrupção 
crime hediondo 
Situação: Aprovado pelo Senado, 
seguiu para a Câmara dos Deputados

PLS 240/2013 — Complementar
Tema: Distribui recursos do Fundo de 
Participação dos Estados (FPE) 
Situação: Convertido na Lei Complementar 143/2013

PLC 103/2012 
Tema: Plano Nacional de Educação 
Situação: Está na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ)

PEC 20/2013 
Tema: Fim do voto secreto em 
processos de cassação de mandato
Situação: Aprovada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ)

PEC 204/2011
Tema: Tipifica o crime de desaparecimento 
forçado de pessoas
Situação: Aprovada pelo Senado, seguiu 
para a Câmara dos Deputados

PLS 150/2006 
Tema: Define 
organização criminosa
Situação: Convertido na 
Lei 12.850/2013

PEC 34/2011 
Tema: Cria carreira de Estado do médico 
com dedicação exclusiva ao SUS
Situação: Está na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ)

PEC 18/2013 
Tema: Determina a perda imediata dos mandatos 
de parlamentares condenados, em sentença 
definitiva, por improbidade administrativa
Situação: Aprovada pelo Senado, seguiu 
para a Câmara dos Deputados

PEC 6/2012
Tema: Exige ficha limpa para 
servidor público
Situação: Aprovada pelo Senado, 
seguiu para a Câmara dos Deputados

PLC 39/2013 
Tema: Responsabiliza pessoa jurídica por  
corrupção
Situação: Convertido na Lei 12.845/2013

PEC 33/2013 
Tema: Extingue o auxílio-reclusão 
Situação: Está na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ)

PLS 105/2011
Tema: Regime tributário do 
Simples para advogados
Situação: Aprovado pelo Senado, 
seguiu para a Câmara dos Deputados

PLC 46/2013
Tema: Reduz a zero as alíquotas das Contribuições 
Sociais para o PIS-Pasep e Cofins incidentes sobre 
as receitas decorrentes da atividade de transporte
coletivo municipal
Situação: Aguarda sanção presidencial

PLS 129/2012 
Tema: Altera a arrecadação 
de direitos autorais pelo Ecad 
Situação: Convertido na 
Lei 12.853/2013

PLS 86/2013 
Tema: Zera alíquota do Pasep 
para estados e municípios
Situação: Está na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE)

PEC 11/2003 
Tema: Reduz de dois para um o número de suplentes 
de senador e proíbe a eleição para o cargo de 
cônjuge ou parente consanguíneo do titular
Situação: Aprovada pelo Senado, seguiu para a
Câmara dos Deputados

PLC 47/2013 
Tema: Amplia as oportunidades 
para participação popular 
no processo legislativo 
Situação: Convertido na Resolução 
do Senado Federal 26/2013

PLC 3/2013 
Tema: Obriga atendimento integral pelo SUS 
às mulheres vítimas de violência sexual 
Situação: Convertido na Lei 12.845/2013

PLC 89/2007 — Complementar 
Tema: Fixa os montantes mínimos de recursos a serem 
aplicados em saúde pelas três esferas da Federação
Situação: Aguarda decisão sobre 
requerimento para tramitação conjunta

PEC 53/2011
Tema: Possibilita a demissão de juízes e 
promotores como punição administrativa
Situação: Aprovada pelo Senado, 
seguiu para a Câmara dos Deputados

PLC 11/2013
Tema: Cria o Sistema Nacional de Combate à Tortura
Situação: Convertido na Lei 12.847/2013

PLC 98/2011 
Tema: Estatuto da Juventude 
Situação: Convertido 
na Lei 12.852/2013

PEC 57A/1999 
Tema: Expropriação de terras 
onde for encontrado trabalho escravo
Situação: Encaminhada à comissão mista 
encarregada de consolidar a legislação federal

PEC 3/2011
Tema: Facilita o exercício da iniciativa popular
Situação: Aprovada pelo Senado, seguiu para a
Câmara dos Deputados

PLC 41/2013
Tema: Destina os royalties do petróleo 
para educação e saúde
Situação: Convertido na Lei 12.858/2013

PEC 36/2011 
Tema: Cria serviço civil obrigatório 
para egressos de graduações na área de 
saúde com financiamento público
Situação: O governo federal editou medidas
provisórias que tratam do tema
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Balanço 2013 	Áreas fundamentais, educação e saúde ocuparam boa parte da pauta das comissões, que buscaram aumentar verbas para os dois setores

Plano de Educação foi uma 
das maiores conquistas
A aprovação do Plano 
Nacional de Educação (PNE), 
com metas e diretrizes para 
os próximos dez anos, foi um 
dos principais avanços do 
Senado na área em 2013, ano 
que o presidente da Comissão 
de Educação (CE), senador 
Cyro Miranda (PSDB-GO), 
considerou muito produtivo.

Cyro ressaltou o diálogo 
com a sociedade como mar-
ca do trabalho do colegiado. 
Segundo ele, os debates com 
a participação de especialis-
tas e autoridades do setor de 
educação tomaram boa parte 
das mais de 70 reuniões.

— Olhamos todos os setores 
e demos a maior importância 
às audiências públicas, pois 
é com elas que aprendemos. 
Não é no gabinete que vamos 
elaborar ou aprovar projetos. 
Com as audiências, podemos 
conhecer as necessidades da-
queles que têm o contato com 
suas áreas — afirmou.

PNE
O PNE (PLC 103/2012), 

aprovado em novembro, após 
18 audiências para debater a 
matéria, prevê a destinação de 
pelo menos 10% do produto 
interno bruto (PIB) para a 
educação, a erradicação do 
analfabetismo e a garantia de 
acesso ao atendimento escolar. 
Ainda garante os repasses do 
Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação 
Básica (Fundeb) às instituições 
que oferecem ensino especial, 
caso da Associação de Pais 

e Amigos de Excepcionais 
(Apae), e mantém a educação 
inclusiva na escola regular.

Alteração proposta pelo 
senador José Sarney (PMDB-
AP), a meta 21 foi incluída 
para estimular a produção 
científica, com a formação de 
quatro doutores para cada mil 
habitantes.

Esporte
Em março, a CE rejeitou o 

PLC 107/2012, do governo 
federal, que isenta a Federa-
ção Internacional de Futebol 
Associado (Fifa) do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS) nos produ-
tos relacionados à Copa do 
Mundo de 2014.

O esforço do Senado para 
acabar com o nepotismo e 
moralizar as eleições e o fun-
cionamento das entidades 
desportivas também foi mo-
tivo de muito debate este ano. 
A proposta do senador Cássio 
Cunha Lima (PSDB-PB) que 
proíbe a reeleição consecu-
tiva dos dirigentes de clubes 

de futebol (PLS 253/2012) foi 
aprovada em setembro.

Destaques
Outro projeto de grande re-

percussão aprovado, baseado 
nas recomendações da Socie-
dade Brasileira de Ortopedia, 
foi o que limita o peso das 
mochilas para, no máximo, 
15% do peso dos alunos. Já 
o exame de proficiência em 
medicina (PLS 217/2004) foi 
uma das últimas matérias 
aprovadas na Comissão de 
Educação este ano.

Cyro Miranda também 
destacou a proposta que am-
plia a lista de beneficiários e 
ofertantes da bolsa-formação 
do Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego (Pronatec) e a que 
cria incentivos e apoio técnico 
e financeiro da União a estados 
e municípios para a alfabeti-
zação de todas as crianças até 
os 8 anos.

— Foi um ano muito produ-
tivo. Agradeço, e muito, a cola-
boração de todos os senadores.

Na área da cultura, Senado aprovou três importantes projetos
O Senado tratou, em 2013, de 

três temas polêmicos na área 
cultural, que há muito aguar-
davam decisão do Parlamento, 
dando origem à PEC da Música 
(PEC 123/2011, que resultou 
na Emenda Constitucional 
75); à alteração das regras do 
Ecad — Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição 
(PLS 129/2012, que resultou na 
Lei 12.853/2013); e ao projeto 
da meia-entrada — substituti-
vo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado 
(PLS) 188/2007.

A Emenda 75 garante imu-
nidade tributária para fono-
gramas e videofonogramas 
produzidos no Brasil com 
obras musicais de autores 
brasileiros ou interpretados 
por brasileiros e poderá redu-
zir os preços de CDs e DVDs 
ao consumidor. Depois de 
tramitar por quase sete anos, 
a proposta foi aprovada com 
amplo apoio no Senado, após 

mobilização que trouxe a 
Brasília alguns dos principais 
nomes da MPB.

A Lei 12.853/2013, por sua 
vez, define as condições de 
cobrança, arrecadação e dis-
tribuição dos direitos autorais 
sobre obras musicais. A pro-
posta foi elaborada a partir do 

trabalho da CPI do Ecad, cria-
da pelo Senado para investigar 
denúncias de irregularidades 
contra a entidade. O texto dá 
mais transparência à arreca-
dação de direitos autorais.

As votações das duas pro-
postas foram acompanhadas 
por diversos artistas, que 

vieram às dependências do 
Senado para participar das 
discussões.

Meia-entrada
Outro projeto que causou 

grande controvérsia durante a 
discussão foi o que regulamen-
ta o benefício da meia-entrada 

para eventos culturais, espor-
tivos, de lazer e de entreteni-
mento (PLS 188/2007).

A maior novidade do texto 
aprovado é a inclusão de 
pessoas com deficiência 
entre os beneficiários da 
meia-entrada. O projeto ra-
tifica também o direito para 
estudantes, jovens de baixa 
renda entre 15 e 29 anos e 
idosos — todos já beneficiados 
por legislações anteriores. A 
concessão da meia-entrada é 
assegurada para, pelo menos, 
40% dos ingressos disponíveis 
e não se aplica aos eventos da 
Copa do Mundo 2014 e das 
Olimpíadas do Rio de Janeiro 
de 2016.

— Com a votação dessa 
proposta vamos fechar o ano 
com uma grande agenda cul-
tural promovida pelo Senado 
— disse o presidente da Casa, 
Renan Calheiros, a um grupo 
de representantes das áreas 
estudantil e cultural.

Visita de Erasmo Carlos, Caetano Veloso, Roberto Carlos e Carlinhos Brown marcou aprovação da PEC da Música

Cyro Miranda e Alvaro Dias conduzem uma das audiências de discussão do PNE

Projetos podem aumentar 
recursos da saúde em R$ 68 bi

O aumento dos recursos 
destinados à saúde também 
ocupou muito da pauta em 
2013. O Plenário aprovou, em 
julho, substitutivo do senador 
Eduardo Braga (PMDB-AM) 
ao PLC 41/2013, que destina 
os royalties da exploração do 
petróleo da camada pré-sal 
à saúde (25%) e à educação 
(75%).

A matéria deu origem à Lei 
12.858/2013, sancionada pela 
Presidente da República em 
setembro. Conforme Eduardo 
Braga, a nova lei pode garantir 
cerca de R$ 4 bilhões a mais 
para a área de educação já 
em 2014.

— Garantimos às futuras 
gerações a sequência da 
capacidade de investimento 
tanto na educação quanto na 
saúde — disse Eduardo Braga 
na ocasião.

A Proposta de Emenda 
Constitucional do Orça-
mento Impositivo (PEC 
22A/2000) também destina 
mais recursos para a saúde. 
Aprovada em novembro, a 
proposta garante a execução 
das emendas individuais dos 
parlamentares, desde que 
pelo menos 50% dos recursos 
sejam direcionados para a 
saúde. Outro aumento de 
recursos para o setor veio da 
previsão de que a União des-
tine 15% da receita corrente 
líquida para a área.

Com a PEC 22A/2000, a pre-
visão de senadores e líderes 
governistas é de que a saúde 
terá pelo menos R$ 64 bilhões 
a mais até 2018, sendo R$ 8 
bilhões já no próximo ano.

A matéria está em análise 
na Câmara dos Deputados.

Financiamento
Na busca de soluções para 

o financiamento da saúde 
pública, o Senado criou 
uma comissão especial para 
tratar do tema. Presidida 
pelo senador Vital do Rêgo 
(PMDB-PB), a comissão teve 
o senador Humberto Costa 
(PT-PE) como relator.

A comissão temporária 
concluiu o trabalho no dia 
10 de dezembro, sustentando 
que não bastam melhorias 
de gestão para que os ser-
viços alcancem um padrão  
melhor.

O relatório aprovado 
aponta um déficit anual de  
R$ 45 bilhões na saúde e su-
gere aumento de tributos para 
ampliar os recursos, como a 
regulamentação do Imposto 
sobre as Grandes Fortunas, 
além de um acréscimo no 
valor das apostas das loterias 
e a retomada dos estudos so-
bre a criação de um imposto 
nos moldes da antiga CPMF.

Eduardo Braga acredita que 
educação está garantida
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No encerramento das ati-
vidades legislativas do ano, o 
presidente da Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), Waldemir 
Moka (PMDB-MS), destacou 
os temas relevantes tratados 
pelo colegiado em 2013, entre 
eles, a definição de percentual 
mínimo de receita da União 
para aplicação na saúde pública.

A proposta obriga a União a 
gastar anualmente pelo menos 
18% da receita corrente líquida 

em ações e serviços públicos 
de saúde. O texto, aprovado na 
CAS em outubro, é um subs-
titutivo ao PLC 89/2007, que 
agora tramita na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ).

— Aprovamos 18% da receita 
corrente líquida, embora o pro-
jeto do governo seja de 15%. Mas 
a CAS teve papel importante na 
discussão até para pressionar o 
governo a ter uma proposta — 
observou.

O senador frisou que o piso 
para investimento federal na 
saúde é importante para o com-
promisso com o sistema público 
de saúde, que tem atendimento 
universal.

Moka destacou ainda dois 
projetos que já foram trans-
formados em lei: o Estatuto da 
Juventude (Lei 12.852/2013) 
e o que obriga a cobertura, 
pelos convênios, de quimio-
terapia domiciliar de uso oral  

(Lei 12.880/2013).
Ao todo, a CAS realizou este 

ano 34 sessões deliberativas, 28 
audiências públicas e quatro 
sabatinas. Foram examinados 
132 projetos.

— Foi um ano extremamente 
produtivo, pois praticamente 
todas as proposições que 
entraram na CAS tiveram um 
encaminhamento, todos os 
projetos foram aprovados ou 
rejeitados — disse Moka.

O Senado também 
aprovou, em 22 de 
outubro, projeto que 
obriga os planos de saúde a 
custearem medicamentos 
quimioterápicos de uso 
oral nos tratamentos 
contra câncer, incluindo os 
remédios para o controle 
de efeitos adversos, em 

tratamento domiciliar. A 
proposta foi sancionada 
sem vetos.

O substitutivo da 
Câmara ao PLS 352/2011 
também inclui a cobertura 
de procedimentos 
radioterápicos para 
tratamento de câncer e 
hemoterapia, desde que 

estejam relacionados à 
continuidade da assistência 
prestada por meio de 
internação hospitalar. 

De acordo com o projeto, 
de autoria da senadora 
Ana Amélia (PP-RS), 
atualmente cerca de 
40% dos tratamentos 
contra câncer empregam 

medicamentos de 
uso domiciliar, em 
substituição ao regime de 
internação hospitalar ou 
ambulatorial. A senadora 
calcula que, em 15 anos, 
80% dos tratamentos 
oncológicos serão feitos 
na casa do paciente, com 
medicamentos de uso oral.

Balanço 2013 	Senado discutiu e aprovou propostas em prol do serviço público de saúde, como contratação de médicos estrangeiros e mais investimentos da União 

Este ano o Senado aprovou 
várias propostas na área de 
saúde que influenciam dire-
tamente a vida dos cidadãos, 
com destaque para o projeto 
de lei proveniente da medida 
provisória (MP 621/2013) que 
criou o Programa Mais Médi-
cos. O projeto (PLV 26/2013), 
que permite a contratação de 
médicos estrangeiros e bra-
sileiros formados no exterior 
para atuar em áreas pobres e 
remotas, foi aprovado em 16 
de outubro.

Apesar do consenso a favor 
da matéria, governo e oposição 
divergiram quanto à forma de 
registro provisório dos profis-
sionais vindos do exterior para 
o programa. A norma apro-
vada transfere ao Ministério 
da Saúde a incumbência de 
fazer o registro dos médicos 
estrangeiros inscritos no pro-
grama. A oposição apresentou 
requerimento de destaque pela 
supressão dos parágrafos do 
projeto que tiravam dos con-
selhos regionais de Medicina 
(CRMs) a autoridade para 
emitir os registros. O destaque, 
porém, foi rejeitado. 

Também foi questionada a 
oportunidade da vinda de mé-
dicos cubanos — de acordo com 
o plano do Executivo, o Brasil 
receberia cerca de 4 mil pro-
fissionais de Cuba por meio de 
um acordo intermediado pela 
Organização Pan-Americana da 
Saúde (Opas). A presidente Dil-
ma Rousseff vetou o dispositivo 
que proibia que os estrangeiros 
participantes do Mais Médicos 
exercessem a profissão fora do 
projeto e o veto foi mantido pelo 
Congresso. 

Também está em vigor 
a norma (PLC 3/2013), de 
autoria da deputada Iara 
Bernardi (PT-SP), aprovada 
pelo Senado em 4 de julho, 
que determina ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) aten-
dimento emergencial, in-
tegral e multidisciplinar às 
vítimas de violência sexual.  

Entre os atendimentos 
a serem ofertados, estão 
profilaxia de gravidez e 
doenças sexualmente 
transmissíveis; facilitação 
do registro de ocorrência 
e encaminhamento ao 

órgão de medicina legal 
(responsável pelo exame de 
DNA para identificação do 
agressor) e às delegacias es-
pecializadas; acompanha-
mento médico, psicológico 
e social. 

Apesar da maioria das 
vítimas serem mulheres, 
o projeto assegura o aten-
dimento emergencial a 
todas as pessoas vitimadas, 
independentemente de 
gênero ou idade — sejam 
crianças, jovens e idosos, 
transexuais, travestis e 
homossexuais.

Em 18 de junho, o Senado 
aprovou o chamado Ato 
Médico (PLS 268/2002 ), 
que restringiu alguns atos 
relacionados a tratamentos 
de saúde apenas aos médi-
cos. Por isso, causou várias 
manifestações contrárias 
da parte de enfermeiros, 
psicólogos e fisioterapeu-
tas.

O projeto teve dez vetos 
da presidente Dilma Rous-
seff, provocando, desta vez, 
forte reação negativa na 
comunidade médica. Um 
dos vetos suprimiu o artigo 

que permitia somente aos 
médicos fazer diagnósticos 
e prescrições terapêuticas. 
No entender do governo, 
isso prejudicaria práticas 
de ações multidisciplinares 
no Sistema Único de Saúde 
(SUS). O Congresso mante-
ve os vetos de Dilma, sob o 
compromisso do Executivo 
de enviar novo projeto re-
vendo os itens vetados para 
adequá-los às práticas do 
SUS. Em agosto, a presiden-
te enviou nova proposta, 
que tramita na Câmara dos 
Deputados.

O Senado também aprovou 
a Proposta de Emenda à Cons-
tituição 122/2011, que permite 
a profissionais de saúde das 
Forças Armadas acumular 
outro cargo público, no âmbito 
civil. Aprovada em 7 de agosto, 
em dois turnos, seguiu para 
análise da Câmara

Mais Médicos se destaca entre medidas na saúde 

Planos particulares devem cobrir quimioterapia oral

Atendimento integral  
a mulher violentada

Polêmico, ato regula 
atividade médica 

Militares podem 
assumir cargo 
também no SUS

Plenário aprova a medida provisória que instituiu o Mais Médicos: registro profissional de médicos estrangeiros causou polêmica entre governo e oposição 

Assuntos Sociais contribuiu para aumentar verba para a área

Moka: todos os projetos que passaram 
pela CAS tiveram encaminhamento
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Balanço 2013 	Plenário aprovou o tratamento igualitário para o trabalhador doméstico e a regulamentação profissional para vaqueiros, comerciários e árbitros

Direitos trabalhistas foram reconhecidos
Em 2013, o Senado atualizou 
a legislação trabalhista. A 
mudança mais marcante foi 
a Emenda Constitucional 72, 
que iguala os trabalhadores 
domésticos aos demais. Com 
a promulgação da emenda, 
em 2 de abril, eles passaram 
a ter direito a jornada fixa, 
hora extra e intervalo de des-
canso. A regulamentação dos 
demais direitos, como FGTS, 
multa rescisória e seguro-
-desemprego, foi aprovada em 
11 de julho pelo Senado no PLS 
224/2013 — Complementar, 
que agora tramita na Câmara.

A PEC das Domésticas foi 
considerada por representan-
tes dos trabalhadores e por 
parlamentares como a aboli-
ção definitiva da escravidão no 
Brasil. A demora na aprovação 
do projeto pela Câmara deve-
-se a pontos de conflito com 
o governo, entre os quais a 

redução de 12% para 8% da 
alíquota do Instituto Nacional 
de Seguro Social (INSS). O 
governo teme o impacto dessa 
redução nos cofres da Previ-
dência Social. O relator da 
proposta no Senado, Romero 
Jucá (PMDB-RR), não abriu 
mão dessa mudança porque, 
segundo ele, os empregadores 
precisam ter margem para 
arcar com os demais custos 
impostos pela emenda, como 
o FGTS e a multa rescisória, no 
caso de demissão sem justa 
causa.

Vaqueiros
Outro projeto aprovado, e já 

sancionado pela presidente 
da República, regulamentou a 
profissão de vaqueiro. A nova 
lei define o vaqueiro como 
responsável pelo trato, manejo 
e condução de animais como 
bois, búfalos, cavalos, entre 

outros. O artigo que tornava 
obrigatória a inclusão de se-
guro de vida e de acidentes 
em favor desse profissional 
nos contratos de serviço ou de 
emprego foi vetado. Em 24 de 
setembro, quando a matéria 

foi aprovada no Plenário, o 
presidente da Casa, Renan Ca-
lheiros, afirmou que o Senado 
havia resgatado uma enorme 
dívida social do Brasil com a 
categoria. 

Taxistas
Também foi convertido em 

lei o projeto aprovado pelo 
Senado que permite ao taxista 
deixar para herdeiros o direi-
to de exploração do serviço. 
Em 11 de julho, quando da 
aprovação do projeto pelo 
Plenário, Lindbergh Farias 
(PT-RJ) disse que acompa-
nhava há muito tempo a 
batalha dos taxistas do Rio de 
Janeiro e de todo o país e que 
o Senado fazia justiça a esses 
profissionais.

Comerciários
A lei que regulamenta a 

profissão de comerciário foi 
igualmente sancionada no 
início do ano. Aprovado em 
20 de fevereiro pelo Plenário, o 
projeto de Paulo Paim (PT-RS) 
garantiu aos trabalhadores do 
comércio jornada de 8 horas 
diárias, ou 44 horas sema-
nais de trabalho. A jornada 
cai para 6 horas no caso de 
revezamento.

Árbitros
Os árbitros de futebol foram 

outra categoria contemplada 
pelo trabalho dos senadores 
este ano. Em 4 de setembro, a 
Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS) aprovou, após 12 anos 
de tramitação na Câmara dos 
Deputados, o projeto que 
regulamenta a profissão. Em 
11 de outubro, o projeto foi 
publicado como lei no Diário 
Oficial da União.

A aprovação da proposta que equiparou o trabalhador doméstico aos demais foi um dos principais destaques do ano

Diante da bancada do Plenário, vaqueiros comemoram aprovação de projeto que regulamentou a profissão

“Trabalhamos muito em 2013 e 
vamos continuar no mesmo ritmo 
em 2014, focando de forma mais 
permanente a questão indígena.” 
Assim a senadora Ana Rita (PT-ES), 
presidente da Comissão de Direitos 
Humanos (CDH), referiu-se às vota-
ções, audiências públicas e debates 
realizados ao longo do ano para 
ajudar o país a superar obstáculos 
ainda hoje enfrentados na garantia 
de direitos fundamentais assegurados 
pela Constituição.

— A CDH fez um trabalho incan-
sável, as demandas foram muitas, 
mais de 80 denúncias de violações 
de direitos humanos chegaram até 
nós. Todas essas denúncias foram 
encaminhadas, a fim de encontrarmos 
soluções.

Entre os temas relevantes aos quais 
a comissão se dedicou este ano, a 
senadora mencionou as cotas raciais, 
objeto de audiência pública que ela 
considerou valiosa para o equacio-
namento do assunto. Pouco depois 
dessa audiência, a presidente Dilma 
Rousseff encaminhou ao Congresso 
projeto de lei que reserva aos negros 
20% das vagas oferecidas em concurso 
público, com o objetivo de iniciar a 

mudança na composição racial dos 
servidores públicos, tornando-a efeti-
vamente representativa da população.

Cresceu o combate à discriminação
Criação de uma CPI para investigar 

as razões da violência a que estão 
submetidos os jovens negros, combate 
à tortura, discussões em torno do 
projeto que criminaliza a homofobia, 
além de iniciativas para prevenir bru-
talidades contra as mulheres.

Essas questões relativas aos direitos 
fundamentais da pessoa humana 
ocuparam o Senado ao longo de 2013. 
Só na Comissão de Direitos Humanos 
(CDH) foram realizadas mais de 50 
audiências públicas. Além disso, a 
Casa decidiu criar uma comissão 
parlamentar de inquérito (CPI) para 
investigar o assassinato de jovens 
negros, o grupo mais vitimado pela 

violência observada no país. Tam-
bém foi criado o Sistema Nacional 
de Prevenção e Combate à Tortura 
(SNPCT), que deverá ser presidido 
pelo ministro-chefe da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da 
República e integrado por 23 mem-
bros, metade deles de organizações 
da sociedade civil.

O fim da violência de gênero femi-
nino motivou várias iniciativas do 
Legislativo, entre elas a CPI da Vio-
lência contra a Mulher, que produziu 
uma série de propostas de mudança 
na legislação e de recomendações 
ao Judiciário, ao Executivo e ao 
Ministério Público.

CPI investigou a violência de gênero

Indígenas acompanham audiência pública 
realizada pela Comissão de Direitos Humanos Relatório foi entregue por Ana Rita a Renan e Dilma durante homenagem à Lei Maria da Penha
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O presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), Vital do Rêgo 
(PMDB-PB), definiu como 
positivo o trabalho realizado 
em 2013, quando foram vota-
das 535 matérias e realizadas 
82 reuniões, 33 sabatinas e 17 
audiências públicas. Ele disse 
que a maior preocupação 
foi “oferecer leis modernas 
ao país, capazes de facilitar 
o acesso dos brasileiros à 
fruição dos seus direitos e 
aos serviços da Justiça”. Para 

o senador, o importante é 
assegurar um ambiente que 
facilite a vida e a segurança 
jurídica da população.

— A CCJ tem a responsabili-
dade de ser a porta de entrada 
e a porta de saída de todas as 
matérias que tramitam no 
Senado. Me sinto extrema-
mente feliz por presidir um 
colegiado que respondeu 
com uma agenda positiva 
à demanda social do Brasil.

Entre os itens mais rele-
vantes, ele mencionou o PLS 
74/2010, que institui regras 
para concurso público; PEC 
43/2013, que abre o voto para 
cassação de mandato e vetos; 
PEC 123/2011, que isenta de 
imposto CD e DVD de artis-
ta brasileiro; PEC 66/2012, 
que estende ao empregado 
doméstico direitos dos de-
mais trabalhadores; PEC 
18/2013, que determina a 
perda de mandato de conde-
nado por improbidade; e PEC 
22A/2000, que torna obriga-
tória a execução de emenda 
parlamentar ao Orçamento.

Balanço 2013 	Relatório de Pedro Taques que endurece penas para diversos crimes segue à CCJ, que também analisa reforma da legislação de execução das penas

O Senado  deu passos 
importantes para atualizar a 
legislação de combate à cri-
minalidade e para melhorar 
o sistema prisional brasileiro 
ao avançar no debate do novo 
Código Penal e da nova Lei de 
Execução Penal (veja ao lado).

O projeto do Código Penal 
(PLS 236/2012) eleva as penas 
para crimes mais graves e 
aumenta o rigor para a pro-
gressão de regime de cum-
primento de pena. No caso 
do homicídio, por exemplo, 
a pena mínima passa de seis 
para oito anos de prisão, e o 
condenado primário só poderá 
ser beneficiado para regime 
menos severo depois de cum-
prir um quarto da pena — hoje 
basta um sexto.

O projeto torna a corrupção 
um crime hediondo e cria os 
crimes de enriquecimento 
ilícito de servidor público e sa-
que irregular de conta pública.

Passam a ser crimes, tam-
bém, a perseguição obsessiva 
(stalking) e a intimidação 
vexatória (bullying). Outros 
crimes, como aqueles pratica-
dos contra índios, crianças e 
pessoas com deficiência, têm 
suas penas agravadas porque 
são considerados “crimes 
contra a humanidade”.

O relatório final de Pedro 
Taques (PDT-MT) considerou 
mais de 140 projetos de lei e 

mais de 800 emendas. Ele exa-
minou ainda dezenas de docu-
mentos, além de contribuições 
de cidadãos recebidas pelo Alô 
Senado. A comissão também 
realizou audiências públicas 
em todo o país, muitas vezes 
marcadas por controvérsias.

— Quando se trata de direito 
penal, existem posições cultu-
rais, filosóficas e ideológicas 
diversas. Ouvi as diversas 
correntes e tentei buscar um 
consenso — disse Taques.

Ele promoveu mudanças 
importantes em relação ao 
anteprojeto elaborado pela 
comissão de juristas instituí-
da em 2011 pela Presidência 
do Senado. Foi retirado, por 
exemplo, o artigo que visava 
descriminalizar o porte de 
drogas para uso pessoal. O 

senador optou por manter a 
regra atual, que considera o 
porte como crime, embora 
sem prever pena de prisão.

Taques também retirou a 
possibilidade de aborto nas 12 
primeiras semanas em razão 
da incapacidade psicológica 
da gestante. Para ele, isso vio-
laria uma cláusula pétrea da 
Constituição, o direito à vida.

Ficou mantida a proibição 
geral ao aborto, exceto para 
gravidez resultante de estupro,  
risco de vida da gestante, fetos 
anencéfalos ou com anomalia 
grave.

Aprovada na comissão 
especial dia 17, a reforma do 
código de 1940 passará pela 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) para 
depois ir a Plenário.

O anteprojeto de reforma 
da Lei de Execução Penal, 
elaborado por comissão espe-
cial de juristas, foi entregue ao 
presidente do Senado, Renan 
Calheiros, em 5 de dezembro. 
Após oito meses de trabalho, 
os especialistas apontaram 
caminhos para reduzir a 
superlotação dos presídios, 
humanizar o tratamento e 
eliminar a impunidade.

— O sistema prisional 
deve ser transparente e 
equilibrado, proporcionando 
condições para que a pena 
cumpra seu papel de punição, 
prevenção e reintegração 
social — disse Renan.

O anteprojeto sugere a cria-
ção de centrais informatiza-
das para controlar as vagas e 
o andamento das penas, além 
da redução da burocracia. 
Acaba com a exigência do 
alvará de soltura expedido 
pelo juiz de execução. Ao fim 
da pena, o diretor do presí-
dio informará o juiz sobre 

o benefício com 30 dias de 
antecedência e, chegando a 
hora, ele mesmo colocará o 
detento em liberdade.

Caso seja atingido o núme-
ro de vagas, nenhum outro 
preso poderá ser admitido. 
Será obrigatório um muti-
rão carcerário para avaliar a 
situação de cada preso, com 
possibilidade de antecipação 
da liberdade aos que não 
apresentam problemas de 
conduta e já estejam perto 
do fim da pena.

Além disso, por meio de 
centrais de penas alternati-
vas, as prefeituras deverão 
encaminhar egressos do 
sistema prisional e conde-
nados em regime aberto 
para escolarização, trabalho 
e qualificação. Atualmente, 
o país tem 540 mil presos e 
quase metade deles aguarda 
julgamento. O anteprojeto já 
está tramitando como projeto 
de lei (PLS 513/2013) e será 
analisado pela CCJ.

Preocupados com a piora 
da situação do trânsito, os 
senadores aprovaram em 2013 
propostas com o objetivo de 
dar mais segurança a pedes-
tres e motoristas. Entre eles, 
está o substitutivo do senador 
Vital do Rêgo (PMDB-PB) ao 
PLC 26/2013, aprovado pelo 
Plenário em setembro, que 
aumenta em até dez vezes a 
multa para pessoas que par-
ticiparem de “rachas”, derem 
arrancadas bruscas ou fizerem 
manobras ou ultrapassagens 
arriscadas. O texto voltou à 
análise da Câmara.

Neste mês, a Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) 
aprovou projeto que amplia 
punições para motoristas 
que dirigirem embriagados 
e também para outras infra-
ções graves previstas na Lei 
12.760/2012, a nova Lei Seca. 
O PLS 684/2011, do senador 
Benedito de Lira (PP-AL), 
multiplica até por dez o valor 
de multas fixadas pelo Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB) 
e estabelece que, em caso de 
reincidência no período de 
um ano, as multas deverão 
ser aplicadas em dobro.

Em outubro, o Senado ins-
talou comissão especial para 
avaliar a reformulação do 
sistema de segurança pública. 
A comissão foi estruturada em 
cinco sub-relatorias: atenção 
ao cidadão e à vítima; financia-
mento da segurança pública; 
estrutura da polícia brasileira; 
defesa civil; e regulamentação 
de atividades potencialmente 
nocivas à segurança.

Para o relator, Pedro Taques 
(PDT-MT), o sistema “está fali-
do” e sua reforma depende de 
“um projeto ousado”:

— Não basta focar na re-
pressão e no aumento de 
penas. Faz-se necessário uma 
política pública de segurança 
consistente, que envolva um 
projeto sofisticado e profundo 
de integração institucional e 
intersetorial, de gestão e de 
formação de uma cultura da 
paz e prevenção ao crime.

Presidido por Vital do Rêgo 
(PMDB-PB), o colegiado ana-
lisa 44 proposições e promove 
audiências para ouvir autori-
dades e especialistas.

Juristas sugerem tratamento 
humanizado e veto à superlotaçãoAvançam novos Código 

Penal e Lei de Execução

Pedro Taques apresenta relatório em comissão presidida por Eunício Oliveira

Comissão foi relatada por Maria Tereza Gomes e presidida por Sidnei Beneti

Acidente após “racha” no Maranhão: prática tem multa multiplicada por 10

Agenda positiva atendeu demanda social 
do país, acredita presidente de comissão

Com mais rigor nas punições, propostas 
buscam reduzir acidentes de trânsito

Senadores discutem 
projetos para melhoria 
da segurança pública

PECs das Domésticas e do Voto 
Aberto foram destacadas por Vital
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Balanço 2013 	Setor de infraestrutura registrou a aprovação de projetos para destravar os gargalos logísticos do país e permitir o crescimento da economia

Novas regras para portos, 
aeroportos e ferrovias
O Senado aprovou em 
2013 diversos projetos para 
aumentar os investimentos 
públicos e privados em in-
fraestrutura, cuja fragilidade 
tem sido apontada nos últimos 
anos como entrave ao cres-
cimento. Entre as principais 
medidas, estão as novas re-
gras para o setor portuário, a 
modernização dos aeroportos 
regionais e o aporte de recur-
sos para a Valec, responsável 
pela construção de ferrovias.

A MP dos Portos (MP 
595/2012) foi aprovada em 
maio e gerou a Lei 12.815/2013.  
O texto estabeleceu novas 
regras para concessões, ar-
rendamentos e autorizações 
de instalações portuárias, per-
mitindo a concorrência entre 
portos públicos e terminais 
privados e eliminando restri-
ções para o uso de terminais 
privados por terceiros.

Além das discussões sobre 
o mérito, a tramitação da MP 
foi marcada por críticas. Entre 
as principais queixas, estava 
o tempo exíguo para a apro-
vação de texto tão complexo. 

A matéria teve a tramitação 
atrasada na Câmara e o Senado 
teve menos de 14 horas para 
discuti-la e votá-la.

Também em maio, foi auto-
rizado o uso dos recursos do 
Fundo Nacional de Aviação 
Civil (Fnac) na reforma e 
modernização dos aeroportos 
regionais. Proveniente da MP 
600/2012, o texto foi transfor-
mado na Lei 12.833/2013. A 
previsão de investimento na 
primeira etapa do programa 
era de R$ 7,4 bilhões.

Outro texto aprovado teve 
origem na MP 618/2013. 

T r a n s f o r m a d o  n a  L e i 
12.872/2013, fixou o aporte 
de R$ 15 bilhões para a Valec, a 
fim de viabilizar a participação 
da empresa nas concessões 
de ferrovias do Programa de 
Investimentos em Logística.

Pelo programa, a Valec 
se compromete a comprar 
periodicamente do conces-
sionário toda a capacidade 
operacional, que, depois, 
será revendida aos usuários 
do transporte de cargas. Os 
recursos são uma garantia de 
que a Valec conseguirá honrar 
o compromisso.

População debateu saídas para infraestrutura
O presidente da Comis-

são de Infraestrutura (CI), 
Fernando Collor (PTB-AL), 
destacou a participação direta 
do público, por meio das redes 
sociais (Twitter e Facebook) e 
do Alô Senado (0800 612211), 
no debate dos variados temas 
tratados pela comissão ao 
longo do ano.

Segundo ele, foram 77 reu-
niões, sendo 46 debates, com 
a participação de 110 expo-
sitores — 7 deles ministros, 
além de diretores de agências 
reguladoras e de estatais.

— Demos a oportunidade 
a toda a sociedade de envio 
de comentários e perguntas 
aos palestrantes, autorida-
des e sabatinados. Trata-se 
de um novo instrumento de 
democracia direta e ao vivo, 
do qual a CI foi precursora 

no âmbito do Congresso, 
com excelente repercussão e 
participação dos cidadãos de 
todas as regiões.

Collor ressaltou o ciclo de 
debates Investimento e Ges-
tão: desatando o nó logístico 
do país, com 32 encontros e 
quase 90 debatedores.

Eles abordaram os principais 

problemas e soluções para os 
setores de seis macrossetores 
relacionados à infraestrutura:  
energia, transporte, minera-
ção, aviação, comunicações 
e água. 

Para 2014, o senador anun-
ciou novamente a realização, 
em março, do Fórum Bra-
sileiro de Infraestrutura ao 
Desenvolvimento Nacional, 
idealizado a partir dos ciclos 
de audiências públicas reali-
zados neste ano. O objetivo, 
segundo ele, é agregar os es-
tudos já feitos e mobilizá-los 
para a inserção nas agendas 
das políticas econômicas, 
sociais e de desenvolvimento, 
bem como criar um novo 
espaço de mobilização perió-
dica, além de servir de suporte 
ao planejamento das ações 
governamentais.

Paranaguá, no Paraná: MP dos Portos foi um dos destaques do ano no setor

CI foi pioneira em abrir debates à 
participação do público, diz Collor

Comissão de Ciência e Tecnologia 
ajudou país a avançar na área

O esforço da Co-
missão de Ciência, 
Tecnologia, Ino-
vação, Comunica-
ção e Informática 
(CCT) para ajudar 
o país a avançar 
tecnologicamente 
foi destacado por 
Zeze Perrella (PDT-MG). 
Foram realizadas 45 reuniões, 
21 para debates e 24 para 
votação de 322 projetos.

Ele considerou relevante 
discutir com ministros ques-
tões como células-tronco, 
telefonia de quarta geração, 
Marco Civil da Internet, 

espionagem, rádio 
digital, telecomu-
nicações, pesquisa 
e voto impresso.

Ele também des-
tacou a criação da 
Subcomissão de 
Terras-Raras e a 
segunda edição do 

seminário Caminhos para a 
Inovação, sobre a ciência no 
futuro da saúde e do esporte.

— A CCT procurou contri-
buir ainda mais para o setor 
da ciência e tecnologia. Va-
mos nos preparar para 2014, 
ano em que novamente rea-
lizaremos o nosso seminário.

Meio Ambiente analisou 158 
projetos e fez 17 audiências

O presidente da 
Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa 
do Consumidor e 
Fiscalização e Con-
trole (CMA), Blairo 
Maggi (PR-MT), 
destacou a realiza-
ção em 2013 de 48 
reuniões, sendo 17 audiên-
cias públicas, e o exame de 
158 proposições. Do total 
de proposições, 77 tratavam 
de fiscalização, 46 de meio 
ambiente e 35 de defesa do 
consumidor.

— Entre os assuntos tratados, 
destaco os desdobramentos 

do Código Flores-
tal, a exploração de 
riquezas em ter-
ras indígenas e os 
meios para garantir 
qualidade de vida 
dos povos nativos 
— citou ele, que 
lembrou também a 

Lei dos Portos.
Blairo mencionou ainda 

as cinco diligências externas 
realizadas pela subcomissão 
que acompanha as obras para 
Copa de 2014 e Olimpíadas de 
2016 e uma da subcomissão 
que observa a construção da 
Usina de Belo Monte.

Agricultura: destaque para o 
fim do emplacamento de trator

O debate sobre a 
exigência de em-
placamento de má-
quinas agrícolas por 
parte do Denatran 
é um bom exem-
plo do trabalho da 
Comissão de Agri-
cultura e Reforma 
Agrária (CRA) este ano, avalia 
Benedito de Lira (PP-AL).

— Era uma afronta àqueles 
que produzem e trabalham. 
Uma máquina agrícola não é 
automóvel de passeio — disse, 
referindo-se ao PLC 57/2013, 
aprovado em novembro.  

Ele também desta-
cou o debate sobre 
colônias de pes-
cadores; o Plano 
Safra 2013–2014; a 
disponibilidade de 
crédito para a agri-
cultura; a concen-
tração no mercado 

de cimentos; o novo seguro 
agrícola; e a regularização 
fundiária de armazenagem.

A CRA realizou 18 audi-
ências públicas, analisou 87 
propostas, promoveu 9 semi-
nários e executou 1 diligência 
externa.
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A votação de propos-
tas com repercussão 
no pacto federativo foi 
apontada pelo presidente 
da Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE), 
Lindbergh Farias (PT-RJ), 
como o principal feito do 
colegiado em 2013. Ele 
destacou a reforma de 
dois impostos que consti-
tuem as principais fontes 
de receitas próprias de 
estados e municípios 
— os incidentes sobre 

a circulação de merca-
dorias (ICMS) e sobre 
serviços (ISS).

A reforma do ISS (PLS 
386/2012 — Comple-
mentar) já passou pela 
CAE e pelo Plenário e foi 
encaminhada à Câmara. 
Segundo Lindbergh, há 
uma grande mobiliza-
ção de prefeitos para a 
votação do projeto. Já a 
reforma do ICMS (PRS 
1/2013) foi aprovada pela 
comissão, e o presidente 

da CAE avalia que “falta 
pouca coisa para cons-
truir acordo que viabilize 
a aprovação” pelo Plená-
rio. O senador advertiu 
que, a qualquer momen-
to, o Supremo Tribunal 
Federal pode declarar a 
inconstitucionalidade 
das leis estaduais de 
incentivos fiscais.

— Então, eu acho que 
essa matéria tem que ser 
enfrentada, de qualquer 
forma, no próximo ano.

Em 2013 a CAE votou 
98 projetos de lei, realizou 
36 audiências públicas e 
2 seminários.

Lindbergh destacou a 
aprovação de projeto (PLC 
310/2009) que concede 
desonerações tributárias 
ao transporte público 
coletivo, condicionadas 
à implantação do bilhete 
único e à realização de 
licitação (Reitup).

Um conflito res-
ponsável por 5 mil 
processos no Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
foi tema permanente 
na pauta do Senado em 
2013. O pacto federativo 
— da partilha de recur-
sos entre União, estados 
e municípios à repac-
tuação de obrigações 
dos entes federativos 
— esteve na agenda de 
debates das comissões 
e do Plenário.

A busca de saídas polí-
ticas para um problema 
levado à esfera judicial 
levou o Senado a esta-
belecer novas regras para 
o rateio do Fundo de 
Participação dos Estados 
(FPE) e a tentar solução 
para a guerra fiscal em 
que se envolveram es-
tados e municípios. No 
caso dos municípios, a 
solução foi mais simples: 
após análise favorável da 
Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), foi a 
vez de o Plenário aprovar 
projeto (PLS 386/2012 
— Complementar) de 
Romero Jucá (PMDB-RR) 
que introduz ampla re-
forma no Imposto sobre 
Serviços (ISS).

Com a atualização da 
lista de serviços, o pro-
jeto enviado à Câmara 
atacou ao mesmo tem-
po a guerra fiscal entre 
municípios e a depen-
dência financeira desses 

entes federados ao Fun-
do de Participação dos 
Municípios (FPM).

ICMS
Em relação aos es-

tados, a situação é tão 
complexa quanto o prin-
cipal imposto cobrado 
por esses entes federa-
dos, o ICMS, que incide 
sobre a circulação de 
mercadorias e serviços. 
A complexidade começa 
pelo modelo de reparti-
ção desse imposto entre 
estados de origem e de 
destino das mercadorias.

A reforma aprovada 
pela CAE e ainda não 
votada pelo Plenário 
(PRS 1/2013) consumiu 
grande parte do tempo 
da comissão respon-
sável pelo exame das 
matérias econômicas 
em pauta na Casa. A 
reforma assenta-se em 

um tripé: a definição das 
alíquotas incidentes na 
circulação de mercado-
rias de um estado para 
outro, a compensação 
aos estados por perdas 
de arrecadação no novo 
arranjo e a convalidação 
dos incentivos fiscais 
considerados inconsti-
tucionais pelo STF.

A arquitetura da refor-
ma é complexa, por exigir 
diferentes instrumentos 
normativos. A definição 
das alíquotas interesta-
duais é de competência 
exclusiva do Senado, 
requerendo uma reso-
lução da Casa, enquanto 
a compensação aos es-
tados e a convalidação 
dos incentivos exigem 
leis aprovadas pelas duas 
Casas do Congresso.

Depois de várias au-
diências públicas e 
prolongados debates, 

a CAE aprovou nova 
regra para as alíquotas 
interestaduais, por meio 
do Projeto de Resolução 
1/2013, que nem chegou 
a ser incluído na ordem 
do dia do Plenário, devi-
do à insatisfação de parte 
dos estados.

Na falta de acordo, 
a MP 599/2012 usada 
para a compensação 
aos estados não foi vo-
tada e perdeu eficácia. 
Na tentativa de salvar 
a reforma, a CAE votou 
projeto (PLS 106/2013 — 
Complementar) de Paulo 
Bauer (PSDB-SC) que 
recria os mecanismos 
de compensação aos 
estados. A convalidação 
dos incentivos esbarrou 
na falta de acordo e foi 
excluída pelos deputados 
do projeto (PLC 99/2013 
— Complementar) de 
iniciativa do Executivo.
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Balanço 2013 	Partilha de recursos, repactuação de obrigações e outros projetos sobre a relação entre os entes da Federação geraram debates e processos no STF

Pacto federativo foi tema 
permanente na agenda

Dívida de município e 
estado pode ter novo índice

Reunião conjunta 
da Comissão 
de Assuntos 
Econômicos e 
da Comissão de 
Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) 
aprovou, no dia 
11 de dezembro, 
um projeto (PLC 
99/2013) que deve 
repercutir nas 
finanças de estados e 
municípios. 

A proposta, que 
pode ser votada pelo 
Plenário em fevereiro 
de 2014, troca o 
indexador dessas 
dívidas, o Índice 
Geral de Preços — 
Disponibilidade 
Interna (IGP-DI), 
pelo Índice Nacional 
de Preços ao 
Consumidor Amplo 
(IPCA).

A proposta também 
reduz os juros 
anuais, dos atuais 
6% a 9% para 4%, e 
define a taxa básica 
de juros (Selic) 
como limitador 
do pagamento 
dos encargos. Isso 
significa que, quando 
a fórmula IPCA mais 
4% for superior à 
variação acumulada 
da Selic, a taxa 
básica de juros será o 
indexador.

A aplicação da 
Selic como limitador 
dos encargos será 

retroativa à data 
de assinatura dos 
contratos, usando-
se a diferença para 
reduzir o saldo 
devedor.

No caso do FPE, a 
iniciativa do Senado 
foi fundamental 
para a solução 
de um problema 
que acabou indo 
para a Justiça. 
Como o Supremo 
Tribunal Federal 
havia considerado 
inconstitucional a 
regra prevista na 
Lei Complementar 
62/1989, o Legislativo 
tinha que definir 
um novo rateio 
dos recursos que 
refletisse a realidade 
socioeconômica dos 
estados.

Após a decisão 
da Câmara dos 
Deputados de rejeitar 
a primeira proposta 
aprovada pelo 
Senado, os senadores 
elaboraram um 
novo projeto 
(PLS 240/2013 — 
Complementar). 
Houve sucesso nessa 
segunda tentativa 
e, em 17 de julho de 
2013, a presidente 
Dilma sancionou a 
Lei Complementar 
143/2013, com as 
novas regras de 
repasse para os 
estados.

Divisa entre Distrito Federal e Goiás: guerra fiscal foi um dos assuntos mais frequentes na pauta

Lindbergh: principal feito da CAE foi votação sobre pacto federativo

Senado do Futuro continuará debates
Pacto federativo e edu-

cação foram os principais 
temas deste ano na Co-
missão Senado do Futuro 
(CSF) e devem ser temas 
recorrentes do próximo 
ano, segundo o presi-
dente da comissão, Luiz 
Henrique (PMDB-SC).

O trabalho da CSF, cria-
da em setembro, deve 
influenciar as decisões 
políticas da Casa para 
2015, segundo o senador.

— Acredito que, no 
final de 2014, Cristovam 
Buarque [PDT-DF] terá 
condições de fazer um 
relatório indicando ao 
país que tipo de deci-
sões políticas devam 
ser adotadas para que 
caminhemos para o de-
senvolvimento — disse.

Com o saldo de seis 
reuniões, entre elas 
três audiências, a CSF, 
segundo Luiz Henrique, 

deve se reunir ao menos 
uma vez por mês no 
próximo ano. Para o 
senador, vivemos hoje 
a era da inteligência e o 
Brasil precisa aprofun-
dar a descentralização 
de poder e melhorar o 
sistema educacional, 
temas que estarão pre-
sentes no próximo ano 
da comissão.

— Nós não podemos 
continuar com o Brasil 
continental sendo ad-
ministrado de Brasília. 
Nós não podemos con-
tinuar com um sistema 
educacional em que 
nenhuma universidade 
brasileira se qualifica 
entre as 200 melhores 
do mundo, o que afeta 
a nossa possibilidade 
de ter uma indústria 
competitiva em nível 
mundial — argumentou.Luiz Henrique preside comissão criada em setembro deste ano 

Reforma do ICMS e do ISS é um dos destaques
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A mudança do processo 
político estava entre as rei-
vindicações dos brasileiros 
que foram às ruas em junho 
de 2013 e um dos problemas 
levantados à época foi o ex-
cesso de partidos, que hoje 
são 32 — 5 dos quais criados 
de 2011 para cá.

Projeto aprovado pelo Se-
nado, já convertido na Lei 
12.875/2013, dificul-
ta o acesso de novos 
partidos ao Fundo 
Partidário e ao tem-
po de propaganda 
no rádio e TV. Pelas 
novas regras, o par-
lamentar que mudar 
de partido no meio 
do mandato não poderá levar 
para a nova legenda parte do 
fundo partidário e do tempo 
de rádio e televisão.

Relator da proposta, Aloysio 
Nunes Ferreira (PSDB-SP, foto) 
explicou que essas vedações 
preservam o resultado das 
urnas.

— A distribuição dos re-
cursos e do tempo acontece 

de acordo com a vontade do 
eleitor.

Outra proposta que também 
já é lei (Lei 12.891/2013) é a 
chamada minirreforma eleito-
ral, que visa diminuir os custos 
das campanhas e, com isso, 
garantir mais igualdade na 
disputa. A lei também compa-
tibiliza as regras eleitorais com 
a realidade das redes sociais. 

A campanha está 
liberada nas redes, 
mas é crime eleitoral 
contratar pessoas 
para publicar ofen-
sas contra terceiros. 

Porém, uma polê-
mica permanece: as 
normas valem para 

as eleições de 2014? O autor 
da proposta, Romero Jucá 
(PMDB-RR), acredita que sim, 
mas Rodrigo Rollemberg (PSB-
DF) tem dúvidas e críticas.

— Perdemos a oportunidade 
de fazer mudanças mais 
significativas. Vai criar mais 
confusão que esclarecimento. 
Vai acabar ficando para o TSE 
decidir — disse.
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Balanço 2013 	A imigração em massa de haitianos para o Brasil, o futuro do Mercosul e a Copa do Mundo de 2014 exigiram esforços extras de comissões

Em 2013, o Senado aprovou 
mudanças regimentais com o 
objetivo de aprimorar o debate 
político e fortalecer seu papel 
institucional. Desde março, as 
sessões deliberativas podem 
ser transformadas em sessões 
para discussões e delibera-
ção de assuntos de interesse 
nacional. Foram realizadas 
três sessões temáticas: sobre 
reforma política, financiamen-
to da saúde pública e pacto 
federativo.

Outra mudança foi a inclusão 
nas competências da Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE) 
da responsabilidade de avaliar 

anualmente a funcionalidade 
do Sistema Tributário Nacio-
nal. Também foi aprovada a 
obrigação de comparecimento 
dos dirigentes das agências 
reguladoras e dos ministros da 
Justiça, da Defesa e de Relações 
Exteriores ao Senado.

Os senadores aprovaram  
ainda que cada comissão 
permanente elegerá uma po-
lítica pública por ano para ser 
avaliada, com a participação do 
Tribunal de Contas da União.

O Senado também ganhou 
a Procuradoria Especial da 
Mulher. A titular é Vanessa 
Grazziotin (PCdoB-AM).

A MP dos Portos e a que 
criou o Programa Mais 
Médicos estão entre as 32 
medidas provisórias ana-
lisadas pela Coordenação 
de Comissões Mistas do 
Congresso Nacional em 
2013. Desse total, 22 foram 
convertidas em lei e as de-
mais perderam a eficácia por 
não terem sido analisadas 
no prazo constitucional. 
Os dados são do Relatório 
de Atividades de 2013, feito 
pela coordenação.

Para deliberar sobre as 
32 MPs e as 2.974 emendas 
apresentadas em 2013, as 
comissões mistas realizaram 
118 reuniões, entre elas 28 
audiências públicas, numa 
média de 3,7 reuniões por 
medida provisória. O Proda-
sen e as Secretarias-Gerais 
da Mesa do Senado e da Câ-
mara estão trabalhando para 
que as emendas às medidas 
provisórias possam ser en-
viadas por meio eletrônico 
já em 2014.

A Comissão de Relações 
Exteriores (CRE) do Senado 
fez muito mais que sabatinar 
futuros chefes das missões 
diplomáticas do país ao longo 
de 2013. O colegiado assumiu 
protagonismo nas mais im-
portantes questões referentes 
à política externa brasileira e 
deve continuar no próximo 
ano. A avaliação é do presi-
dente da comissão, Ricardo 
Ferraço (PMDB-ES).

— Política externa é um 
assunto com enorme capaci-
dade de impactar a vida das 
pessoas porque o mundo está 
interligado, em rede, e o que 
acontece agora em Bombaim 
ou Xangai, por exemplo, tem 
impacto direto na geração de 
oportunidades para os brasi-
leiros — analisou o senador.

Ferraço destacou questões 
relevantes que exigiram a in-
tervenção direta da comissão, 
como a prisão de torcedores 
corintianos na Bolívia, a imi-
gração em massa de hatianos 
para o Brasil pela fronteira do 
Acre, o futuro do Mercosul, 
além de assuntos ligados à 
defesa nacional, como o Sis-
tema de Monitoramento de 
Fronteiras (Sisfron).

— Nós atuamos, por exem-
plo, na questão dos imigrantes 
haitianos, que é um problema 
complexo. Para se ter uma 
ideia, em 2010, 37 deles che-
garam aqui. Em 2013, foram 
quase 10 mil. E 90% estão 
entrando pelo Acre, causando 
muita dificuldade a prefeituras 
e ao governo do estado em 
função da ausência de uma 

política permanente que 
possa acolher esse fluxo. Em 
algumas semanas, vamos ao 
Amapá identificar um outro 
problema na fronteira com a 
Guiana Francesa em função 
da mineração ilegal — avisou 
o senador. 

O futuro do Mercosul é ou-
tra questão que preocupa o 
senador e deve continuar em 
pauta na comissão em 2014. 
Segundo ele, o trabalho será 
para evitar que interesses co-
merciais gerem uma divisão 
dos países em “América do 
Sul do Atlântico” e “América 
do Sul do Pacífico”.

— O Brasil como líder tem 
que ter noção da dimensão 
de sua responsabilidade para 
não permitir que isso aconteça 
— disse.

“Será um sucesso.” Assim 
o presidente da Comissão de 
Desenvolvimento Regional 
e Turismo (CDR), Antonio 
Carlos Valadares (PSB-SE), 
resumiu as expectativas para 
a Copa do Mundo de 2014 no 
Brasil. Ao avaliar os trabalhos 
da CDR em 2013, o senador 
disse que o ano começou com 
a audiência do ministro da 
Integração Nacional, Fernan-
do Bezerra, exatamente para 
que a comissão conhecesse 
os planos do governo para 
o avanço econômico das 
regiões brasileiras.

Entre os eventos que aju-
darão economicamente o 
país, ele disse que a grande 
preocupação dos senadores 
foi com a Copa e com as 
obras de construção de es-
tádios. Audiências públicas e 
votações foram intercaladas 
com visitas a estádios e com 
debates sobre a situação dos 
aeroportos. A comissão visi-
tou obras no Rio Grande do 

Norte, Bahia, Rio de Janeiro, 
São Paulo e Brasília, entre 
outros.

— Verificamos in loco as 
condições dos estádios, os 
gastos que foram realizados 
e a expectativa de conclusão 
dos trabalhos dentro do tem-
po exigido. Fizemos relatórios 
às autoridades constituídas 
sobre os defeitos que encon-
tramos e sobre as qualidades 
do que foi realizado. Por 
isso, eu acho que o trabalho 
da comissão neste ano foi 
positivo e veio contribuir, 
sem dúvida alguma, para 
o bom funcionamento da 
Casa e para o fornecimento 
de informações à sociedade. 
Inclusive vamos divulgar um 
livro com todos os debates 
realizados na comissão —
afirmou Valadares.

O senador disse acreditar 
que os estádios serão en-
tregues no prazo, embora 
ainda existam problemas que 
precisam ser sanados.

Relações Exteriores: 
atuando na linha de frente

Com mundo interligado, temas da CRE impactam a vida de todos os brasileiros, avalia Ferraço (C), presidente da comissão

Desenvolvimento Regional dedicou 
parte do ano à Copa do Mundo

Valadares (de capacete) lidera visita da CDR à Arena Castelão, em Fortaleza

Ao lado de Renan, Vanessa toma posse como procuradora da Mulher no Senado

Senado amplia prerrogativas 
e busca qualificar decisões

Mudanças nas regras para 
restringir criação de partidos

Comissões mistas 
analisaram 32 
medidas provisórias


